
A  Polícia  brasileira  e a Declaração  Universal  dos Direitos  do 
Homem.

(*Archimedes Marques)

“A mente que se abre a uma nova idéia jamais voltará ao seu tamanho original.” (Albert 
Einstein) 

Os  horrores do Holocausto comandados pelas autoridades Nazistas na Segunda 
Grande Guerra ficaram marcados para sempre como  sendo das a es maisçõ  
desumanas  e violentas de toda a história da humanidade.

Foram  mais  de  seis  milhões  de  Judeus  trucidados  através  de  todo  tipo  de 
“experiência”, tortura, câmara de gás,  trabalho  forçado, inanição  ou  execução 
sumária, dentre os  quais, crianças, mulheres e velhos. Levaram-se ao genocídio, 
além  dos  Judeus,  membros  da  etnia  cigana,  eslavos,  homossexuais  e 
portadores  de deficiência física que estavam em desacordo  com a proposta  do 
sistema Nazista que pretendia criar uma “nova ordem” na Europa.

A Guerra que teve incio em  setembro de 1939 com este prop sito Nazista, terminouí ó  
se alastrando pelo mundo e envolvendo 72 na es, tendo sido estimado a morte de 50çõ  
milh es de pessoas. A  grande Guerra teve o seu final mais tr gico ainda com  oõ á  
bombardeamento nuclear de Hiroshima e Nagasaki, fazendo com  que o Jap o seã  
rendesse aos Estados Unidos em 15 de agosto de 1945.

As explos es at micas usadas contra o povo do Jap o foram realmente a maiorõ ô ã  
irascibilidade cometida contra o ser humano. Estima-se que morreram cerca de 100 
mil pessoas em  Hiroshima e  80  mil em  Nagasaki, isso sem  contar com  as 
conseq ncias advindas das irradia es qu micas que ainda no presente fazemüê çõ í  
vtimas de enfermidades diversas.í

Os  físicos  calcularam  que,  nas  proximidades  das  explosões  das  bombas  
atômicas,  a  temperatura oscilou  entre 3 a  4 mil graus  centígrados,  suficiente 
para  pulverizar  qualquer  ser  vivo  existente.  Os  seres  humanos  correndo 
desesperados  viam desprender-se  a  pele, o  descarnar-se  das  suas  mãos.  De 
outros,  os  olhos  simplesmente  saltavam  das  órbitas.  A  nuvem  química  que 
cobriu  e  avançou  nas  áreas  atingidas  devorou  insaciavelmente  tudo  que 
encontrou pela frente... O povo inocente pagou caro por aquela Guerra insana!...

A humanidade viveu esses momentos cru is de uma Guerra atroz. Os direitos do seré  
humano simplesmente n o existiam por isso fazia-se necess rio algo de alento eã á  
esperan a para a nova era. Os povos assim exigiam mudan as...ç ç

Pouco mais de dois meses ap s o final da Guerra, mais de perto, em 24 de outubro deó  
1945, a Organiza o das Na es Unidas (ONU) come ou a existir oficialmente.çã çõ ç  
Fundada ent o por 51 pa ses, entre eles o Brasil, a ONU, tinha na sua ess ncia a lutaã í ê  
pelos direitos humanos, o respeito à autodetermina o dos povos e a solidariedadeçã  
internacional.



A Assembl ia Geral da ONU  tratou de constituir a Declara o Universal dos Direitosé çã  
do  Homem.  Em  meio a  festas e  esperan as foi aprovado o  Documento daç  
Humanidade em  10 de dezembro de 1948. A Declara o trazia no seu bojo o idealçã  
comum  a ser atingido por todos os povos e todas as na es, com o objetivo de queçõ  
cada indivduo e cada rg o da sociedade se interagissem atrav s do ensino e daí ó ã é  
educa o, por promover o respeito a esses direitos e liberdades e, pela ado o deçã çã  
medidas progressivas de car ter nacional e internacional, para assegurar o seuá  
reconhecimento e a sua observ ncia universal e efetiva, tanto entre os povos dosâ  
pr prios Estados Membros, quanto entre os povos dos territrios sob sua jurisdi o.ó ó çã

Relacionado à cria o do Documento da Humanidade  de bom  alvitre alinhavar oçã é  
pensamento do renomado Advogado, LUIZ FLAVIO BORGES  D’URSO, quando num 
dos seus textos asseverou: “Quando  foi  adotada,  a  Declaração  dos  Direitos 
Humanos, procurava interpretar a insegurança  de um mundo  pós-guerra, ainda 
perplexo  com  os  horrores  do  holocausto,  fragmentado  por  situações  
colonialistas,  extremamente divididos  pela  desigualdade  social  e  em  estágio 
preparatório  para  a  guerra  fria  que  iria  separar  o  mundo  em  dois  blocos  
ideológicos, o do capitalismo e do comunismo.”

A partir de ent o os Estados Membros da ONU  assumiram o compromisso de adotarã  
os preceitos estabelecidos naquele documento em  suas pr prias leis, n o em  formaó ã  
de imposi o, e sim, em forma de espontaneidade e aceita o do proposto.çã çã

Nesse sentido bem  explica o renomado Advogado e Professor de Direito, MANOEL  
GON ALVES  FERREIRA  FILHO, num  dos seus artigos pertinente ao tema: Ç “A 
Declaração  Universal  não  é  um documento  cogente, a  impor-se  a  todos  os  
Estados,  mesmo  aos  Membros  da  ONU.  Ela  tem,  entretanto,  um  caráter 
simbólico muito importante, na medida em que pretende conduzir ao respeito da 
dignidade humana.”

Referente às mudan as ou nascimento de novos direitos, bem  intercede na suaç  
explica o o grande Jurista NORBERTO  BOBBIO: çã “Os direitos não nascem de uma 
vez. Eles  nascem  quando devem  ou  podem  nascer  e quando  o  aumento  do 
poder do homem sobre o homem cria ameaças  a sua própria liberdade.”

No Brasil, entretanto, mesmo antes da Declara o Universal dos Direitos do Homemçã  
ser constituda, houve mudan as significativas com a ent o Constitui o promulgadaí ç ã çã  
p s-guerra.ó

A Constitui o brasileira de 1946, promulgada em  18 de setembro daquele ano, tinhaçã  
como dispositivos b sicos: á A igualdade de todos  perante a lei; A inviolabilidade do 
sigilo  de correspondência; A liberdade de consciência, de crença e de exercício 
de  cultos  religiosos;  A  liberdade  de  associação  para  fins  lícitos;  A 
inviolabilidade da casa  como asilo do indivíduo; A  prisão  só  em flagrante delito 
ou  por ordem judicial escrita de autoridade competente e a garantia ampla  de 
defesa do acusado; A extinção da pena de morte; A separação dos  três Poderes.

A Constitui o brasileira de 1946, bastante avan ada para a poca, foi notadamenteçã ç é  
um  avan o da democracia e das liberdades individuais do cidad o. A partir de ent oç ã ã  



todos os brasileiros passaram a se amoldar à nova realidade, ao Estado Novo e, com 
o povo, a Polcia que desenpenhava a sua fun o institucional a contento.í çã

No seu perodo adaptativo da Constitui o de 1946 e da nova premissa do Documentoí çã  
da Humanidade t o aplaudido e seguido pelos povos de outras na es, o Brasil logoã çõ  
se desmistificou e caiu em  contrariedade à Declara o Universal dos Direitos doçã  
Homem  com o Golpe Militar de 1964.

A partir de ent o, a Carta Magna vigente passou a receber uma s rie de emendas,ã é  
descaracterizando-a. Tendo sido suspensa por seis meses atrav s Ato Institucional eé  
definitivamente extinta pela promulga o  da  Constitui o de  1967. A  novaçã çã  
Constitui o significou um  retrocesso nos direitos civis e polticos dos brasileiros.çã í  
Aquela Carta centralizou e concentrou as principais decis es no Poder Executivo,õ  
conferindo ao mesmo dentre muitos, o poder de legislar em  mat ria de Seguran a eé ç  
at  estabeleceu a pena de morte para crimes de seguran a nacional. Estava desfeitoé ç  
o Estado Novo e entraria em vigor o Autoritarismo Militar.

A Ditadura Militar assolou o pa s por mais de duas d cadas e ali a Declara o daí é çã  
Humanidade foi totalmente rasgada . Os Direitos do Homem  foram transgredidos e“ ”  
desrespeitados. O  Estado Na o  usou os  seus membros Policiais e  outrosçã  
componentes dos Poderes como repressores àqueles que n o se contentavam com oã  
regime imposto.

A Polcia adotou o conceito de repress o . Repress o essa na mais dura express oí “ ã ” ã ã  
da palavra, no seu aspecto pejorativo. Repress o essa que tratou o cidad o brasileiroã ã  
de forma indigna e desumana. Repress o essa que era conexa com  a tortura e aã  
morte ou desaparecimento de opositores ao regime do Governo Ditatorial.

A Polcia Ditatorial tamb m  trouxe conseq ncias marcantes e desagrad veis para aí é üê á  
Polcia sucessora. Apesar de j  ter se passado mais de duas d cadas dos anos deí á é “  
chumbo , a sociedade ainda interliga essas duas fases da Polcia como se fosse um” í  
s . Desvanecida a Ditadura Militar e acomodado o Estado Democr tico de Direito, aó á  
referida impress o negativa e depreciativa ainda permanece no subconsciente coletivoã  
do povo brasileiro.

Ressalta-se que a partir da Declara o dos Direitos do Homem  ocorreram diversosçã  
Tratados, Pactos, Planos de a es e Conven es Internacionais de Prote o aosçõ çõ çã  
Direitos Humanos.

Nesse sentido bem  explica as conseq ncias advindas destes eventos, a Advogadaüê  
LEILA LINHARES  BARSTED, no seu texto produzido para o Col quio de Direitosó  
Humanos em S o Paulo, quando explana: ã “As declarações  internacionais  e planos  
de  ação  das  Conferências  Internacionais,  assinadas  pelo  Estado  brasileiro, 
apesar  de  não  terem força  de  lei, devem  ser  considerados  como  princípios  
gerais  do  direito  e,  como  tal,  devem  orientar  a  produção  legislativa  e  a 
interpretação da lei quando da sua  aplicação. O conteúdo dessas  Declarações  e 
dos  Planos  de Ação do Ciclo de Conferências  das  Nações  Unidas  sobre Direitos  
Humanos  deve ser  absorvido  pela doutrina jurídica  como  uma  das  fontes  do 
direito  nacional.  Deve  influenciar  a  formação  das  novas  leis  e  de  uma 
jurisprudência  calcada  nos  valores  dos  direitos  humanos.  (...) Por  outro lado, 



todos  os  cidadãos  devem  conhecer  e  debater  o  conteúdo  dos  Tratados  e 
Convenções  assinados  e, particularmente, atuar de forma a influenciar o Estado 
a adotar posições  mais  avançadas  no que se refere, principalmente, ao respeito 
aos  direitos  humanos  e ao  desenvolvimento  econômico  e social  baseado  em 
critérios de equidade”.

Com  a Constitui o de 1988, houve a consolida o da cidadania que tinha sidoçã çã  
estabelecida e proposta, at  ent o, h  40 anos antes daquela data, pela Declara oé ã á çã  
Universal dos Direitos do Homem.

O  car ter universalista dos direitos humanos  ressaltado pela Jurista FLAVIAá é  
PIOVESAN, ao expressar o seu pensamento: “A  idéia  de  que  a  proteção  dos  
direitos  humanos  não deve se reduzir ao domínio reservado  do Estado, isto é, 
não  deve  se  restringir  à  competência  nacional  exclusiva  ou  à  jurisdição 
doméstica exclusiva, porque revela tema de legítimo interesse internacional.”

No mesmo  sentido destaca o renomado Jurista e Juiz da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, CAN ADO  TRINDADE:  Ç “Os  tratados  de  direitos humanos  
influenciaram  um  número  crescente  de  Constituições  nacionais  que 
incorporaram  aos  seus  textos  direitos  consagrados  nesses  instrumentos 
internacionais, como é o caso  do Brasil.”

Assim, a Constitui o de 1988 trouxe no seu bojo a consagra o dos Direitos doçã çã  
Homem.  Houve  a  preocupa o  primordial na  Carta Maior com  o  cidad o,çã ã  
assegurando-o, a inviolabilidade do seu direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
seguran a e à propriedade. Em  decorr ncia desses aplaudidos preceitos a nossaç ê  
Constitui o em vigor arrebanhou o ttulo carinhoso de Constitui o Cidad .çã í “ çã ã”

Com  a chegada da Constitui o Cidad , a Polcia Ditatorial se viu acuada e totalmenteçã ã í  
fora de sintonia com o novo contexto.

Nesse sentido bem  explica as conseq ncias advindas da boa nova, o colegaüê  
Delegado de Polcia e Professor de Direito, ANDR  LUIZ LUENGO, quando discorreí É  
num  dos seus artigos pertinentes: “Com isto, a polícia ditatorial, quedou-se  inerte 
com o fim da fase política criadora do Estado Militar e igualmente à Constituição, 
tornou-se Polícia Cidadã. (...) Disto decorre que a Polícia Cidadã deve privilegiar 
a legalidade e a dignidade da pessoa  humana, sem descurar da sua ação pontual 
e  com  pulso  firme, intervindo  de  forma  ampla  e protetora, demonstrando  o 
compromisso  do Estado para com o bem estar social. (...) No mundo globalizado 
as  Constituições  se  aperfeiçoaram, os  Direitos  humanos  evoluíram e a Polícia, 
adequando-se  a  estas  realidades,  também  se  amoldou  às  transformações.  E  
quem ganhou com todas essas  mudanças  certamente foi a sociedade.”

As caractersticas que marcam o esprito de luta do Policial pelos Direitos do Homemí í  
s o explicadas no pensamento do colega Delegado de Polcia do Distrito Federal,ã í  
CLEBER  MONTEIRO FERNANDES, num dos seus textos: “O respeito irrestrito aos  
direitos  fundamentais,  a  integração  com  a  sociedade, a honestidade, a  pro-
atividade, a imparcialidade, o absoluto compromisso  com  o alienável dever de 
preservação da ordem pública e da incolumidade das  pessoas  e do patrimônio, 



tornam  as  Polícias  Civis,  verdadeiras  baluartes  na  defesa  dos  Direitos 
Humanos.”

Relacionando-se ao artigo 1  da Declara o Universal dos Direitos do Homem  queº çã  
consubstanciou preceitos na Constitui o Cidad , direcionados à liberdade, igualdadeçã ã  
e fraternidade entre os homens, observa-se, originalmente, que o conceito apelativo 
deu-se com  os ideais da Revolu o Francesa de 1789 que culminou com  açã  
Declara o dos Direitos do Homem  e do Cidad o naquele pa s. A postula o trina dosçã ã í çã  
ideais daquela proposta tinha car ter revolucion rio e  inovador para a  poca.á á é  
“Liberte, Égalité et Fraternité”, foi o lema revolucion rio que mudou o destino daá  
Fran a e s culos depois influenciou o Documento da Humanidade.ç é

As palavras s mbolos trazidas para a Declara o dos Direitos do Homem  e queí çã  
posteriormente influenciou a Constitui o Cidad , entretanto, ainda n o atingiram oçã ã ã  
seu pice.á

Nesse sentido,  de se acolher o entender do Professor Em rito da UFS, ODILONé é  
CABRAL MACHADO, ao discorrer seu pensamento quanto à liberdade num dos seus 
artigos: “A  liberdade  é  tão  essencial  ao homem, que  a  própria  privação  da 
liberdade  tem  que  ser  prevista  como  direito  universal,  difuso  e  coletivo  a 
suplantar o  individual  na  sua  ação  mal  exercida. A  privação  da  liberdade do 
delinqüente, do  malfeitor, do  criminoso  é, portanto, uma  defesa  da  qual  a 
sociedade não pode prescindir, sob  pena de perecer e se degradar, e dele virar 
refém, estimulando o crime, a desordem e a insegurança.”

E ainda, quanto à fraternidade no mesmo texto: “A fraternidade é um sonho, uma 
busca  permanente, é uma conclamação apaziguadora do ser. Os  homens, todos  
os  homens, deveriam ser fraternos, se  compreenderem e se  tolerarem uns  aos  
outros.  (...) Tolerância  deveria  ser  o  grande  mote norteador  do  agir  humano 
desarrimado  de  armas  e  agressividades.  No  entanto  a  fraternidade,  a 
convivência  com  o outro, este “outro” que nos  desagrada, é difícil. Não  fosse  
assim  não existiriam os  crimes  torpes, não se  veria o fratricídio e o ódio entre 
irmãos.”

Das tr s, a igualdade  a mais abrangente. A quest o da igualdade est  interligada aê é ã á  
muitos itens da nossa Constitui o. Relacionada ao lema da Revolu o Francesa  deçã çã é  
bom  alvitre especificar o entendimento do Constitucionalista, Fil sofo e Professor,ó  
MÁRITON  SILVA LIMA, quando se expressou num  dos seus artigos: (...) “igualdade 
ecoou  em todo mundo, derrubando  os  regimes  absolutistas. (...) A  palavra de 
ordem igualdade (égalité) atende aos  ideais  dos  direitos  sociais, econômicos  e 
culturais.  É  um fazer do  Estado  em prol  dos  menos  favorecidos,  pela  ordem 
social  e  econômica.  Esses  direitos  surgiram  em  um  segundo  momento  do 
capitalismo, com o aprofundamento das  relações  entre capital e trabalho.”

Vinculando a id ia da igualdade à id ia da Justi a, ou seja, no sentido de é é ç “dar a cada 
um  o  que é seu”, o Fil sofo ARISTÓTELES  (384-322 a. C.), expressou o seuó  
pensamento que n o deixa de ser o aplicativo atual: ã “A justiça nas  transações  entre 
os  homens  é uma espécie de igualdade, e a injustiça, desigualdade. A  lei deve 
considerar apenas  o  caráter do  delito e tratar as  partes  como  iguais.  Se  uma 
comete, a  outra  sofre  injustiça:  uma  é  autora, a  outra, a  vítima. A  justiça 



corretiva será o intermediário entre a perda e o dano. O justo é um meio termo, 
pois  é o Juiz que estabelece a igualdade. O igual é o intermediário entre a linha 
maior e a menor pela proporção aritmética.”

Entende-se assim, de uma maneira global, que a igualdade  o signo fundamental daé  
democracia. N o  aceita privil gios e  distin es consagradas por um  regimeã é çõ  
simplesmente liberal, por isso, a sua abrang ncia na Constitui o Cidad .ê çã ã

A polcia atual, a chamada Polcia Cidad , tem procurado cumprir o seu mister. Temí í ã  
procurado cumprir o preceito constitucional, assim como, seguir a proposta da pr priaó  
Declara o Universal dos Direitos do Homem  que se faz necess ria, contudo, quantoçã á  
ao item fraternidade, parece ser uma utopia querer constatar tal assertiva.“ ”

Ao mesmo tempo em  que temos, em  regra, uma Polcia em  defesa do Cidad o, umaí ã  
Polcia em  defesa dos direitos da cidadania, temos tamb m, em  exce o, uma Polciaí é çã í  
que transgride as normas e que maltrata ou comete crimes contra o cidad o,ã  
entretanto, quanto a esse fato negativo, tem se provado que as Corregedorias das 
Policias e a Justi a tem agido com lisura e rigidez punindo os infratores na forma daç  
Lei.

A sociedade civil organizada que  sabedora dos seus direitos de cidadania j  come aé á ç  
a se conscientizar que os rem dios Judiciais s o os meios mais eficazes e adequadosé ã  
para garantir o respeito aos direitos humanos, assegurar a repara o do danoçã  
causado às vtimas e as puni es dos agressores, quer seja pessoa do pr prio povo,í çõ ó  
Policial ou qualquer Autoridade constituda, vez que, ningu m est  acima da Lei.í é á

Interessante  o pensamento expressado no texto intitulado O  papel da Polcia,é “ í ” 
escrito pela colega Escriv  de Polcia do Estado da Paraba, SUANA  GUARANI,ã í í  
quando assevera: ...”o policial não  é apenas  um servidor a serviço  do  Estado, 
acima  de tudo, está  a  serviço  da  população  e deveria ser  garantidor do  bem 
estar de todos/as, não só  em razão de um juramento profissional, de uma norma 
jurídica,  mas  por  lidar  com  pessoas,  cujos  anos  de  lutas  resultaram  na 
Declaração  Universal  dos  Direitos  Humanos  e  na  Constituição  Federal, 
documentos  que objetivam proteger as  pessoas  e seus  direitos, entendendo-as 
como  seres  humanos  detentores  de dignidade. O  policial  está  inserido  nesse  
contexto  e  pode  ser  protagonista  nessa  proteção,  agindo  inclusive  como 
multiplicador dos  direitos humanos.”

Assim, no atual cen rio, que se prima pela prote o da sociedade, seguran a doá çã ç  
cidad o e defesa das conquistas sociais alcan adas pelos direitos do ser humano,ã ç  
est  a Polcia ultrapassando diversas barreiras para cumprir a sua rdua miss o.á í á ã

O  Policial  antes de tudo um  forte: Vive em  constante perigo,  maltratado e tem umé é  
baixo sal rio, mas mesmo assim trabalha com amor à sua profiss o e sente orgulhoá ã  
de ser Polcia.í

 Estimulando-se o profissional e a crtica construtiva, a Polcia formar  melhoresí í á  
projetos, e dos projetos, com certeza, novas assertivas.



(*Delegado de Polcia no Estado de Sergipe. P s-Graduado em  Gest o Estrat gicaí ó ã é  
em Seguran a P blica).  ç ú archimedes-marques@bol.com.br 
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